
AOS ILUSTRÍSSIMOS SENHORES SECRETÁRIOS(AS) DE INFRAESTRUTURA MUNICIPAL E 

DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA DE JACAREÍ (SP).  
 
 
 
 
 
 
Ref. ao Pregão Eletrônico n. 122/2023 (EXP N. 078/2023 U.L) – graves ilicitudes 
(constatação superveniente) e risco de enorme dano ao erário. 
 
 
 
 
 
Tradetek Soluções em Iluminação Pública e Infraestrutura Ltda.1, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 08.184.542/0002-54, com sede 
na Rua Evaristo da Veiga, n. 101, bairro Glória, Joinville, Santa Catarina, CEP 89216-
215, vem, respeitosamente, perante Vossas Excelências, por meio de seu 
representante e assessorada por seus advogados ao final subscritos, com 
endereço físico e eletrônico, com fundamento nos arts. 53 e 63, §2º, da Lei 
9.784/1999 e arts. 3º e 49 da Lei 8.666/1993, requerer a reconsideração e revisão 
do ato de homologação da licitação regida pelo Edital do Pregão Eletrônico n. 
122/2023. 
 
1. Em 17.08.2023, foi homologado o resultado e adjudicada as atas de 
registros de preços para os itens objeto da licitação acima referida. 
 
2. A ora Peticionária participou do certame, ofertando proposta para o item 
0012: 
 

 
 

 
1 Dados sobre a relevância da empresa no fornecimento de luminárias para a Administração Pública podem ser 
extraídas de: https://tradetek.com.br/  
2 Anexo 1 – ata final da licitação. 



3. Nas fases de lance, a ora Peticionária classificou-se como a 2ª melhor 
proposta3: 
 

 
 

4. Porém, a Peticionária, após inabilitação da primeira colocada, também 
restou inabilitada. Entendeu-se que, supostamente, o Certificado do INMETRO da 
Peticionária seria de 2021 e “a portaria nova do INMETRO nº 62 é 2022 e a revisão 
apresentada no certificado é de 2019. Também foram apresentados manuais em 
língua estrangeira, o que impossibilita a análise”4. 
 
5. A ora Peticionária recorreu da decisão, demonstrado que  
 

(1) sua Certidão Inmetro, que consta nos autos da licitação, já foi emitida a luz 
da nova portaria (anexo): 

 

 
 

(2)  e os documentos apresentados continham a tradução juramentada dos 
manuais das luminárias.  
 

 
3 Anexo 1 – ata final da licitação. 
4 Anexo 1 – ata final da licitação. 



6. Ambos os documentos considerados inaptos pela área técnica do 
Município, a propósito, são os mesmos utilizados nas centenas de certames já 
adjudicados e executados pela Peticionária. 
 
7. Ao decidir sobre o recurso, a Peticionária foi surpreendida pela manutenção 
de sua inabilitação, não pelos motivos acima expostos, mas por um inédito 
pretexto: 
 

 
 
8. Contra esse ponto, não foi dado à ora Peticionária o direito de apresentação 
de um novo recurso. Daí a razão do presente pedido de reconsideração, 
considerando o fundamento que se passa a expor. 
 
9. Conforme se extrai dos documentos da empresa considerada vencedora 
do certame (após todas as inabilitações), sua luminária também possui “relatório 
de ensaio” com tensões do driver fora do range exigido no edital5: 
 

 
 

 
5 Anexo 2 – relatório de ensaio luminária 4DIX. 



10. Não há no relatório nenhuma indicação de que o driver da luminária possui 
range de 90V – 305V, senão fotos do equipamento da licitante. 
 
11. Ou seja, trata-se de luminária testada como a luminária da ora Peticionária.  
 
12. Porém, para a Peticionária o resultado da análise da equipe técnica foi pela 
inabilitação, já para a 4DIX deferiu-se, sem qualquer explicação adicional, a 
habilitação (2 pesos e 2 medidas): 
 
 
 
 

     
 
13. Note-se que ambas as empresas testaram suas luminárias nos ranges de 
tensão exigidos pela Portaria 62/2022. Não há testes para os ranges exigidos em 
edital. 
 
14. O fato de a Portaria 62/2022 não exigir testes em outros ranges, não impede 
que as empresas declarem outras tensões de entrada em que seus produtos estão 
aptos a operar.  
 
15. A 4DIX faz isso em suas luminárias, declarando no próprio driver a tensão 
de 90 e 305v.  

ENSAIO 4DIX 
Habilitado com tensão 127-220 

ENSAIO TRADETEK 
Inabilitada com tensão 

127-220 



 
16. A Tradetek também. Além da informação no driver, há no datasheet 
anexado nos autos6 do pregão a informação clara de que: 
 

 
 
17. Trata-se do modelo de driver testado no relatório de ensaio: 

 
 
18. Com respeito, há flagrante violação ao princípio da isonomia (art. 3º da Lei 
8.666/1993) no resultado da presente licitação. Foi adotado um critério de 
avaliação para análise e aceite do produto de uma licitante, porém o mesmo 
critério não foi adotado para outra licitante. 
 
19. O que é mais grave, e impacta diretamente em relação ao dever de 
contratação mais vantajosa (evitando-se grave dano ao erário), é que tal critério 
díspar poderá gerar um rombo para o município de R$ 2 milhões. 
 
20.  Basta comparar a proposta da 4DIX e a proposta da Tradetek registradas 
no pregão para que se verifique a afirmação: 

 
6 Ata 3 – datasheet Tradetek. 



 
 

Licitante Valor Unitário Valor Global 
Tradetek (indevidamente 
inabilitada) 

318,00 4.436.100,00 

4DIX (adjudicada) 449,90 6.276.105,00 
 Diferença de valores: R$ 1.840.005,00 

 
21. Assim, diante desta constatação superveniente e dos riscos de severos 
prejuízos ao erário, pede-se a imediata reconsideração do resultado da licitação, 
para que se declare a Tradetek como sua vencedora e adjudicatária de seu objeto. 
Desde já, a Tradetek coloca-se à disposição para apresentar esclarecimentos ou 
participar de diligência para comprovação do que está posto na presente petição. 
 
22. Caso isso não ocorra, a Peticionária tomará as providências cabíveis 
perante os órgãos de controle (e. TCE/SP e Ministério Público) a fim de buscar, 
sobretudo, a responsabilização dos gestores responsáveis pelos danos causados 
ao interesse público e pela violação ao direito subjetivo público da Tradetek. 
 
Joinville, 21 de agosto de 2023.  
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